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Artigo 22.º
[Revogado].

Artigo 23.º
Disposições orçamentais

1 - Os encargos com os gabinetes dos membros do 
Governo são assegurados com recurso às verbas anterior-
mente afetas às estruturas que prosseguiam as respetivas 
atribuições e competências. 

2 - Compete à Ministra de Estado e das Finanças pro-
videnciar a efetiva reafetação de verbas necessárias ao 
funcionamento da nova estrutura governamental. 

Artigo 24.º
Aprovação obrigatória

Todos os atos do Governo que envolvam aumento da 
despesa ou diminuição de receita são obrigatoriamente 
aprovados pela Ministra de Estado e das Finanças.

Artigo 25.º
Audição das Regiões Autónomas

Na prossecução das suas atribuições e competências, a 
audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira pelo Governo é feita nos 
termos do Regimento do Conselho de Ministros. 

Artigo 26.º
[Revogado]

Artigo 27.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos reportados a 21 de 
junho de 2011, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde aquela 
data e cuja regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente diploma. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2013
Considerando que, em 1990, Portugal iniciou o pro-

grama de aquisição de 20 aeronaves novas F -16 Block 
15 OCU aos Estados Unidos da América (EUA), sendo 
cedidas, em 1998, na condição de Excess Defense Articles 
(EDA), mais 25 aeronaves usadas F -16 Block 15 OCU, 
das quais, cinco para utilizar como sobressalentes, e que 
Portugal modernizou, no total, 40 aeronaves para o padrão 
Mid Life Update, tendo uma delas sido acidentada com 
perda total.

Considerando que, tal como preconizado no Sistema 
de Forças Nacional, a Força Aérea atingiu a capaci-
dade operacional prevista de 30 aeronaves atribuídas 
para operação, estão criadas as condições para que se 
proceda à alienação pelo Estado Português, no exercí-
cio dos seus poderes de autoridade, de nove aeronaves 
remanescentes.

Considerando que o Ministério da Defesa Nacional, 
com a colaboração do Departamento de Defesa dos EUA, 
recebeu da República da Roménia um pedido formal para 
a aquisição de 12 aviões F -16MLU.

Considerando que, para facilitar o processo de alienação, 
foi desenvolvida uma estratégia de incremento de nove para 
12 aviões, sem afetar a capacidade operacional da Força 

Aérea, que passa pela incorporação de mais três aeronaves 
F -16 cedidas pelos EUA na condição de EDA, que serão 
posteriormente modernizadas, usando a capacidade da 
indústria aeronáutica nacional.

Considerando que o Conselho de Chefes de Estado-
-Maior emitiu parecer favorável à alienação de 12 aero-
naves, conforme previsto no artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 48/89, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 223/92, de 20 de outubro.

Considerando que a condição atual dos aviões não inclui 
motor, nem parte dos equipamentos essenciais para o voo, 
e que a configuração operacional consiste na OFP M4.3.

Considerando que para colocar as aeronaves em estado 
de voo e complementar a aquisição com um pacote de 
capacidades que permita uma operação segura e eficaz, foi 
condição apresentada pela República da Roménia a inclu-
são neste projeto de um conjunto de bens e serviços, que 
consiste na modernização e atualização dos aviões para a 
configuração operacional OFP M5.2, preparação e revisão 
geral de 14 motores, a formação e treino de 75 mecânicos 
e nove pilotos e a permanência na República da Roménia 
de uma equipa de apoio técnico, pelo período de dois 
anos, com um custo a suportar por aquele país no âmbito 
deste contrato.

Considerando que o anterior conjunto de bens e serviços 
será planeado e executado pela Força Aérea e tem os custos
identificados em 108 200 000,00 EUR, a que acresce, 
quando aplicável, o IVA à taxa legal em vigor, a adicionar 
ao custo base das aeronaves correspondente à sua condição 
atual, perfazendo um valor total já submetido à República 
da Roménia de 186 200 000,00 EUR, com um plano de 
pagamentos previsto para cinco anos.

Considerando que, apesar de nos termos do artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 48/89, de 22 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 223/92, de 20 de outubro, o Ministro da 
Defesa Nacional se encontrar autorizado a proceder à alie-
nação de todo o material de guerra que tenha sido conside-
rado disponível, o presente processo de alienação envolve 
a assunção de despesa que, nos termos do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, é da competência 
do Conselho de Ministros.

Considerando que é necessário estabelecer atempada-
mente todas as condições necessárias para que o Ministro 
da Defesa Nacional assuma compromissos com a con-
traparte romena, para efeitos da fixação das concretas 
estatuições contratuais inerentes à alienação.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar, no âmbito do projeto para alienação 
pelo Estado Português de 12 aeronaves F -16 à República 
da Roménia, a realização da despesa destinada a suportar 
os encargos decorrentes do contrato a celebrar, nomeada-
mente com a preparação e a atualização da configuração 
das aeronaves F -16 MLU, a revisão geral dos motores, 
a formação, treino e apoio logístico inicial e a susten-
tação de uma equipa de apoio técnico na República da 
Roménia, bem como para a atualização dos três aviões 
F -16 obtidos na condição Excess Defense Articles (EDA) 
dos Estados Unidos da América, até ao montante de 
108 200 000,00 EUR (cento e oito milhões e duzentos 
mil euros), ao qual, quando aplicável, acresce o IVA à 
taxa legal em vigor.



Diário da República, 1.ª série — N.º 160 — 21 de agosto de 2013  5021

2 — Determinar que os encargos orçamentais resultan-
tes do número anterior não podem exceder, em cada ano 
económico, os seguintes montantes, aos quais, quando 
aplicável, acresce o IVA à taxa legal em vigor:

2013 — 20 000 000,00 EUR;
2014 —37 900 000,00 EUR;
2015 — 29 000 000,00 EUR;
2016 — 18 600 000,00 EUR;
2017 — 2 700 000,00 EUR.

3 — Determinar que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução são suportados pelas verbas previstas no 
contrato de alienação de 12 aeronaves F -16 a celebrar com 
a República da Roménia.

4 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com 
faculdade de subdelegação, a competência para a prá-
tica de todos os atos a realizar no âmbito na presente 
resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de julho de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 37/2013
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que a Portaria n.º 230 -A/2013, de 
19 de julho, publicada no Diário da República, n.º 138, 
1.ª série, suplemento, de 19 de julho de 2013, saiu com uma 
inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

No artigo 1.º, onde se lê:

«Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 756/2009, de 14 de julho

Artigo 13.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — (Revogado)
4 — [...]
5 — Os CIBE podem desempenhar simultaneamente 

a função de professor bibliotecário no agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada a cujo quadro pertencem.

ANEXO I

[...]»

deve ler -se:

«Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 756/2009, de 14 de julho

São alterados o artigo 13.º e o anexo I da Portaria 
n.º 756/2009, de 14 de julho, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 558/2010, de 22 de julho, e 

76/2011, de 15 de fevereiro, que passam a ter a seguinte 
redação:

Artigo 13.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — (Revogado)
4 — [...]
5 — Os CIBE podem desempenhar simultaneamente 

a função de professor bibliotecário no agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada a cujo quadro pertencem.

ANEXO I

[...]»

Secretaria -Geral, 16 de agosto de 2013. — O Secretário-
-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 274/2013
de 21 de agosto

O formato de ficheiro normalizado de auditoria tributá-
ria para exportação de dados, o designado SAF -T (PT), tem 
vindo a ser adaptado em função das alterações de natureza 
contabilística ou fiscal.

O Decreto -Lei n.º 71/2013, de 30 de maio, aprovou o 
regime de contabilidade de caixa em sede de Imposto sobre 
o Valor Acrescentado (regime de IVA de caixa), impondo 
a obrigatoriedade de comunicação dos recibos nos termos 
previstos no Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto.

Não constando os recibos da atual estrutura de dados do 
ficheiro SAF -T (PT), procede -se, em consequência, à nova 
adaptação da estrutura de dados do referido ficheiro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos As-

suntos Fiscais, ao abrigo do disposto nos n.os 8 e 9 do 
artigo 123.º do Código do IRC, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera a estrutura de dados constante 
do anexo à Portaria n.º 321 -A/2007, de 26 de março.

Artigo 2.º
Estrutura de dados

O ficheiro a que se refere o artigo 1.º da Portaria 
n.º 321 -A/2007, de 26 de março, com a última alteração 
introduzida pela Portaria n.º 160/2013, de 23 de abril, passa 
a ter a estrutura de dados constante do anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A estrutura de dados a que se refere o artigo anterior 
entra em vigor em 1 de outubro de 2013.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Paulo de 
Faria Lince Núncio, em 2 de agosto de 2013.




